
Quais os desafios mais importantes com que se têm confrontado os países da 
Europa Central e de Leste (ece) nas duas décadas subsequentes à queda do 

comunismo em 1989? O objectivo de instaurar e consolidar democracias representativas 
foi alcançado muito cedo: na maioria dos países da ece, as primeiras eleições demo-
cráticas realizadas no período 1989-1991 foram admiravelmente livres e justas, tendo 
em conta o facto de terem sido realizadas após quatro décadas de comunismo. Desde 
então, a maioria dos países da região já teve numerosas eleições, quase todas implicando 
mudanças ao nível da composição dos governos. Segundo Samuel Huntington, «uma 
democracia pode ser vista como consolidada se o partido ou grupo que chega ao poder 
na primeira eleição, por altura da transição, perde uma eleição subsequente e passa o 
poder aos vencedores dessa eleição, e se, por sua vez, os vencedores dessa eleição 
passam o poder, de uma forma pacífica, aos vencedores de uma eleição posterior»1. Se 
aplicarmos este «teste da dupla passagem de testemunho»2 ao caso da ece, podemos 
concluir que a maioria dos países desta região passou o teste na segunda metade da 
década de 1990. Estes países podem, portanto, ser vistos como democracias consoli-
dadas desde essa altura.
Não obstante o sucesso na instauração e consolidação de instituições representa-
tivas, a maioria dos países da ece tem vindo a deparar-se com sérios problemas 
numa outra área – a da criação de governos eficazes. Este é provavelmente o pro-
blema mais importante e complexo com que estes países se têm confrontado nos 
seus esforços de desenvolvimento das novas instituições democráticas ao longo dos 
últimos vinte anos. Por conseguinte, este artigo debruçar-se-á sobre este desafio e 
avaliará o progresso realizado pelos países da ece. De forma a permitir alguma 
profundidade e detalhe, a análise concentrar-se-á em quatro países da ece: Hungria, 
Polónia, República Checa e Bulgária. Estes países foram seleccionados devido às 
diferenças a nível de condições estruturais, constelações de actores e acontecimen-
tos relevantes.
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O DESAFIO DA GOVERNAÇÃO EFICAZ3

Na sequência da transição para a democracia em 1989, os países da ece viram-se a 
braços com governos sem capacidade de desempenhar as funções básicas de governa-
ção: a consideração de alternativas, a tomada de decisões políticas e sua implementação, 
e a capacidade de coordenação e arbitragem. Durante o regime comunista, a tomada 
de decisões políticas era uma prerrogativa do Partido Comunista, que assegurava o seu 
domínio através de diversas formações políticas que espelhavam e penetravam todas 
as instituições estatais, económicas e sociais. No que constituía uma verdadeira dupla 
estrutura, as unidades partidárias duplicavam as organizações do Estado e eram por 
vezes colocadas lado a lado no interior da mesma organização estatal. Desta forma, 
o aparelho de Estado – incluindo o Governo central, os seus ministérios e agências – 
adquiria uma função essencialmente instrumental na execução e implementação das 
políticas decididas pelo Politburo do partido e pela burocracia partidária, que assim 
surgiam como os verdadeiros centros do poder político. Neste sentido, é possível afir-
mar que, sob a égide do comunismo, o Governo (Conselho de Ministros) se encontrava 
«subpolitizado»4. O Governo encontrava-se altamente fragmentado, com cada ministro 
a trabalhar sob a supervisão de uma instituição do Partido Comunista (normalmente o 
Politburo ou um departamento sectorial do Comité Central), e com poucas relações 
com os restantes colegas ministeriais. Dado que os partidos comunistas assumiam o 
papel de principal instituição integradora no seio do sistema político, quando abdica-
ram deste monopólio de poder em 1989 os países da ece confrontaram-se com uma 
«cadeira vazia»5 no lugar cimeiro da nova ordem democrática.
A quebra das ligações entre Estado e partido teve também um impacto recíproco nos 
partidos do novo sistema democrático. Os partidos que se desenvolveram neste sistema 
estavam acima de tudo preocupados com a representação de interesses sociais, e não 
propriamente com a gestão do Estado. Na terminologia de Blondel e Cotta6, os partidos 
tornaram-se menos «governamentais»; por outras palavras, a influência da governação 
na esfera partidária diminuiu. Neste contexto, é importante recordar a distinção de 
Blondel e Cotta entre partido-no-Governo, partido parlamentar e partido extraparla-
mentar. O partido-no-Governo consiste nos ministros de um governo com a mesma 
filiação partidária; o partido parlamentar é composto por deputados da mesma cor 
partidária; e o partido extraparlamentar refere-se a uma organização partidária que se 
encontra fora do Parlamento7. No contexto do colapso do comunismo, a influência do 
partido-no-Governo sobre os partidos parlamentar e extraparlamentar diminuiu. Esta 
redução do carácter «governamental» afectou todos os partidos, embora os novos par-
tidos não comunistas tenham sentido um impacto mais forte, uma vez que não possuíam 
qualquer experiência de governação e frequentemente definiam as suas identidades, 
em grande medida, por oposição ao Governo. Nos antigos partidos comunistas, a 
redução do carácter «governamental» também se verificou, mas foi limitada pela herança 
do passado.
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Após 1989, de forma a conseguirem tornar-se democracias funcionais, os países da 
ece tiveram de ocupar esta «cadeira vazia», isto é, tiveram de estabelecer instituições 
governamentais eficazes, capazes de desempenhar as funções de coordenação política 
anteriormente levadas a cabo pelo Partido Comunista. A melhor forma de atingir este 
objectivo passa talvez pela centralização, no contexto do sistema político, da autoridade 
executiva nas mãos do Governo (reduzindo os poderes executivos das instituições que 
potencialmente poderão surgir como rivais, como o Presidente ou o Parlamento), acom-
panhada da centralização da elaboração de políticas no interior do Governo, atribuindo, 
por exemplo, poderes ao primeiro-ministro e ao ministro das Finanças – que podem 
ser vistos como sendo motivados pelos interesses do Governo no seu todo, e não por 
interesses sectoriais – na condução do trabalho dos ministros sectoriais.
Para além de problemas complexos a nível interno, os governos dos países da ece 
tiveram ainda de se confrontar com sérios desafios a nível externo. O mais importante 
destes desafios tem sido talvez o de lidar com as múltiplas exigências decorrentes do 
acesso e integração na União Europeia (ue). A maioria dos estudos realizados sobre a 
adaptação das instituições governamentais da ece a estas pressões tem partido, com 
poucas excepções, de duas perspectivas estreitamente relacionadas: o alargamento da 
ue e a europeização. A perspectiva do alargamento tem-se debruçado, acima de tudo, 
sobre a questão de saber se os novos estados-membros da ue e os estados candidatos 
estão «preparados para a Europa»; por outras palavras, se as suas instituições gover-
namentais e administrativas cumprem com os critérios de acesso e são capazes de 
implementar de uma forma eficaz e eficiente o acquis communautaire da ue. Por outro 
lado, os estudos de europeização têm privilegiado a análise mais abrangente dos efei-
tos institucionais e políticos da integração na ue dos novos e futuros estados-membros. 
Ambas as perspectivas atribuem uma importância prioritária aos factores externos da 
mudança institucional e política, e vêem as instituições nacionais principalmente como 
objectos de tentativas de reforma.
Com base na discussão acima apresentada, este artigo avaliará o sucesso dos quatro 
países da ece sob escrutínio em três áreas principais:

• �A centralização da autoridade executiva nas mãos do Governo, no contexto geral do 
sistema político, através da redução dos poderes executivos de instituições rivais como 
a Presidência.

• �O desenvolvimento da capacidade de elaboração de políticas no interior do Governo.
• �A adaptação das instituições governamentais à entrada e integração na ue.

O LUGAR DO EXECUTIVO NO SISTEMA POLÍTICO

H U N G R I A

Na Hungria, o processo de transformação política e institucional assumiu desde 1989 
o carácter de uma «transição negociada»8, baseada em contactos entre os líderes comu-
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nistas reformistas e uma série de partidos da oposição. A adopção de um sistema semi-
presidencialista foi um «compromisso dilatório de poder», próprio deste tipo de 
transições. O antigo Partido Comunista, o mszp, insistiu na introdução de um Presidente 
eleito por sufrágio directo e com poderes substantivos, provavelmente com o objectivo 
de possibilitar a eleição de um Presidente politicamente próximo – enquanto que os 
grupos da oposição, em particular o mdf, preferiam um Presidente fraco, uma vez que 
contavam ser a força política dominante num Parlamento democraticamente eleito. As 
revisões constitucionais introduzidas em 1989 espelhavam um compromisso político. 
O campo anticomunista prevaleceu, dado que conseguiu assegurar a eleição do Presidente 
pelo Parlamento, mas os ex-comunistas conseguiram dotar o Presidente de poderes 
significativos, como o direito de «requerer uma iniciativa parlamentar», de iniciar refe-
rendos à escala nacional, de vetar leis (um veto que o Parlamento pode ultrapassar 
através do voto da maioria), e de enviar leis para o Tribunal Constitucional para efeitos 
de revisão constitucional. O resultado foi um sistema semipresidencialista moderado.
Esta «coabitação» originou tensões políticas quase imediatas. As primeiras eleições 
legislativas de Abril-Maio de 1990 levaram à vitória de uma coligação de centro-direita 
composta pelo mdf, o kdnp e o fkgp – isto enquanto o Presidente Arpad Göncz tinha 
uma ligação ao szdsz, um partido liberal. Göncz não perdeu tempo a tentar utilizar ao 
máximo as suas prerrogativas constitucionais – recusando, por exemplo, ratificar leis 
aprovadas pelo Parlamento. No entanto, as suas intenções foram frustradas pelo Tribu-
nal Constitucional que rejeitou a ideia de uma divisão do poder executivo entre o Governo 
e o Presidente e estabeleceu uma interpretação restritiva dos poderes da Presidência9. 
Este confronto inicial acabou por colocar a Hungria num caminho constitucional que a 
levaria ao sistema parlamentar de governo, no qual se mantém desde então.

P O LÓ N I A

Na Polónia, a transição para a democracia ficou marcada por acordos constitucionais 
estabelecidos entre o Solidariedade e o Partido Comunista aquando das negociações 
de Fevereiro-Março de 1989. Estes acordos permaneceram em vigor até serem substi-
tuídos pela Pequena Constituição de Outubro de 1992. O sistema semipresidencialista 

resultante destas conversações constituiu 
um compromisso. Os comunistas insis-
tiam num Presidente forte, através do qual 
conseguissem manter para si uma parcela 
de poder. O Presidente deveria ser eleito 
por sufrágio directo e dotado de poderes 

substantivos, como o de um veto legislativo que não pudesse ser ultrapassado pelo 
Parlamento e o direito de nomear os ministros responsáveis por assuntos de segurança. 
Por seu lado, o Solidariedade procurou assegurar os direitos do Parlamento e institu-
cionalizar um Governo totalmente responsável perante o Parlamento.

Na Polónia, o Solidariedade procurou 

assegurar os direitos do Parlamento  
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responsável perante o Parlamento.
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O sistema semipresidencialista rapidamente originou conflitos entre Presidente e 
Governo. Até às primeiras eleições presidenciais, realizadas em Dezembro de 1990, 
registou-se uma coabitação entre o Presidente comunista Jaruzelski e o Governo liderado 
pelo Solidariedade, encabeçado pelo primeiro-ministro Mazowiecki. Surpreendente-
mente, dado o envolvimento de Jaruzelski na repressão ao Solidariedade após a pro-
clamação da lei marcial em 1981, esta coabitação desenrolou-se de forma relativamente 
pacífica. Em 1990, depois de ter sido eleito para um mandato presidencial de cinco 
anos, Lech Walesa, o líder do Solidariedade, dominou um Governo totalmente composto 
por elementos do Solidariedade e encabeçado por Bielecki, um primeiro-ministro poli-
ticamente frágil. Em resultado disso, a Polónia chegou «o mais próximo possível de 
um Governo de iniciativa presidencial»10.
Com a Pequena Constituição de Outubro de 1992, adoptada sob a égide de um Governo 
pluripartidário de centro-direita liderado pela primeira-ministra Hanna Suchocka, 
o sistema político polaco manteve o carácter semipresidencialista bipolar. Embora o 
Presidente em exercício, Walesa, tenha conseguido manter intacta a maior parte das 
suas prerrogativas presidenciais, alguns dos poderes do Presidente foram limitados, 
abrindo as portas a uma variante mais moderada de semipresidencialismo. O Presidente 
continuou a ser eleito por sufrágio directo. Ainda que tenha mantido o poder de veto 
legislativo, o Parlamento podia agora rejeitar este veto através de uma maioria de dois 
terços dos deputados. O anterior poder presidencial de nomear os ministros respon-
sáveis pela pasta da Segurança foi transformado num direito «a nomear ministros de 
Estado para o representarem em matérias relativas ao exercício dos seus poderes» (artigo 
48.1). Ao Presidente cabia «nomear o primeiro-ministro e, por sugestão deste, o Con-
selho de Ministros» (artigo 57.1), mas as suas nomeações tinham de ser confirmadas 
pelo Parlamento.
A constelação de actores políticos tornou-se favorável à concentração do poder nas 
mãos do primeiro-ministro apenas com o Governo sld-psl, uma coligação relativa-
mente estável que governou entre 1993 e 1997, e com a vitória do candidato do sld 
Alexander Kwasniewski nas eleições presidenciais de 1995. Ao mesmo tempo, regis-
tou-se uma tomada de consciência por parte das elites políticas da Polónia de que a 
capacidade de governação teria de ser radicalmente melhorada, de forma a cumprir 
com os requisitos de acesso à ue11. Esta dinâmica de mudança manifestou-se em 
primeiro lugar na elaboração de uma nova Constituição destinada a substituir a Pequena 
Constituição de 1992. Este novo texto constitucional foi aprovado pelo Parlamento no 
dia 2 de Abril de 1997, e subsequentemente confirmado em referendo nacional em 
Outubro de 1997.
Embora a Constituição de 1997 mantivesse um Presidente eleito por sufrágio directo, 
os poderes executivos do Presidente foram reduzidos em benefício do Governo. De 
acordo com o texto constitucional de 1997, o Presidente pode ainda desempenhar um 
papel activo na formação do Governo, uma vez que nomeia o primeiro-ministro, que, 
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por seu lado, sugere a composição do Governo. O Presidente tem o direito de efectuar 
propostas legislativas ao Parlamento, de requerer a fiscalização constitucional de diplo-
mas aprovados pelo Parlamento, ou de os vetar; em último caso, o Parlamento pode 
ultrapassar o veto presidencial com uma maioria de três quintos, estando presente pelo 
menos metade dos deputados existentes. No entanto, o Presidente perdeu o poder de 
nomear ministros. Segundo algumas análises do impacto desta reforma constitucional 
no sistema político da Polónia, a figura do Presidente ficou reduzida a um papel mera-
mente representativo12. Porém, ainda que alguns presidentes tenham demonstrado 
moderação no exercício dos seus poderes, as prerrogativas presidenciais continuam a 
ser significativas13 e podem inclusivamente ser utilizadas por presidentes mais inter-
ventivos – como o actual Presidente Kaczynski – dando origem a tensões graves com 
o Governo.

C H E C O S LOVÁQ U I A / R E P Ú B L I CA  C H E CA

Em Novembro-Dezembro de 1989, o colapso repentino do regime comunista che-
coslovaco, politicamente ortodoxo e repressivo, deixou os movimentos anti
comunistas – o Fórum Cívico, na República Checa, e o Fórum Público contra a 
Violência, na Eslováquia – numa posição de preponderância incontestada. Na Repú-
blica Checa, Vaclav Klaus e o seu partido liberal, o ods, conseguiram destronar o 
Fórum Cívico da posição de partido dominante. O ods não só venceu as eleições 
legislativas de 1992, levando à formação de um novo Governo checo liderado por 
Klaus, como foi grandemente responsável pela criação, em 1993, de um Estado 
checo independente.
A Constituição da República Checa de Dezembro de 1992, cuja discussão e entrada 
em vigor foram ensombradas pelo conflito resultante da dissolução da federação 
checoslovaca, foi fortemente influenciada pelas forças políticas anticomunistas. 
O texto constitucional previa um Presidente eleito pelo Parlamento, em sessão 
conjunta das duas câmaras, e dotado de uma série de poderes substantivos – como 
o direito de veto suspensivo sobre os diplomas legislativos, passível de ser ultra-
passado por maioria absoluta da Câmara dos Deputados (entre 1992 e 1996, quatro 
dos sete vetos presidenciais foram rejeitados pelo Parlamento14). Aquando da for-
mação do Governo, o Presidente tem o direito de nomear o primeiro-ministro e, 
por sugestão deste, o elenco ministerial. A demonstração mais significativa do 
poder informal detido pelo Presidente checo tem-se revelado talvez na sua capaci-
dade de participar e influenciar o debate político através da comunicação directa 
com a população, com os partidos políticos e com os diversos grupos de interesses15. 
Desde 1993, a República Checa teve apenas dois presidentes: Havel e Klaus. Em grande 
medida, os dois têm deixado nas mãos do Governo a condução dos assuntos políticos, 
ainda que ocasionalmente (e em especial Klaus) tenham tentado exercer influência 
sobre esta.
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B U LGÁ R I A

Na Bulgária, a modalidade de transição no período pós-comunista é absolutamente 
crucial para compreender as instituições políticas no período posterior a 1989. Esta 
transição consistiu no afastamento, em Novembro de 1989, do líder comunista ortodoxo 
Zhivkov pelos seus colegas reformistas do Politburo do Partido Comunista Búlgaro, 
e na subsequente transformação deste par-
tido no bsp, inspirado no socialismo 
democrático. O bsp assumiu-se como a 
principal força no espectro partidário e 
manteve o poder até meados da década de 
1990. Tal como na Polónia, a introdução 
de um sistema semipresidencialista resultou de conversações políticas, levadas a cabo 
em Março de 1990 entre o bsp, ex-comunista, e o udf, anticomunista. Reflectindo o 
«compromisso dilatório de poder», o acordo constitucional temporário atingido através 
destas negociações não previa uma definição clara dos poderes do Presidente – indo 
de encontro ao desejo do bsp de manter o poder através de uma Presidência potencial-
mente forte.
Na Constituição adoptada em Julho de 1991 por uma Assembleia Constituinte – na qual 
o bsp detinha 53 por cento dos assentos parlamentares e o udf 36 por cento – os 
poderes do Presidente foram definidos com mais clareza no sentido da sua limitação. 
Nessa altura, e contra as suas expectativas, o bsp tinha perdido as eleições presidenciais 
para Zhelev, o líder do udf, mas continuava a dominar a Assembleia Constituinte; 
assim, já não lhe interessava dotar o Presidente de poderes alargados. Por conseguinte, 
o Presidente é eleito por sufrágio directo mas tem poucos poderes executivos – consi-
deravelmente menos que o seu congénere polaco, na sequência dos acordos de 1989, 
e, em termos formais, menos que o seu congénere húngaro. Desta forma, o sistema 
político da Bulgária está mais próximo do modelo parlamentar do que do semipresi-
dencialista, e desde 1991 os presidentes raramente têm tido influência na elaboração 
de políticas.

O DESENVOLVIMENTO DA CAPACIDADE GOVERNAMENTAL 	

DE ELABORAÇÃO DE POLÍTICAS

H U N G R I A

No que diz respeito à regulação das relações entre o Parlamento, o Governo e o primeiro
‑ministro, a primeira Constituição da Hungria era bastante diferente dos acordos cons-
titucionais pós-comunistas de outros países da ece, principalmente pelo facto de 
privilegiar a liderança do primeiro-ministro não só no interior do Governo, mas também 
face ao Parlamento. O primeiro-ministro é eleito por maioria absoluta dos deputados no 
Parlamento. A posição do primeiro-ministro saiu ainda reforçada devido à introdução de 
uma moção de censura construtiva que apenas poderia ser dirigida ao chefe de Governo, 
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e não ao elenco ministerial – uma provisão semelhante à moção de censura construtiva 
existente na Alemanha, dirigida ao chanceler. O papel de liderança do primeiro-ministro 
no seio do Governo assenta ainda no seu poder de nomear e demitir ministros.
Na sequência desta lógica constitucional orientada para o reforço do papel do primeiro
‑ministro, o Gabinete de Governo, que durante a era comunista se encontrava subordinado 
ao Conselho de Ministros, foi transformado em Gabinete do Primeiro-Ministro – uma 
vez mais seguindo o exemplo alemão. O executivo de Antall introduziu o termo «Governo» 
em vez de «Conselho de Ministros», de forma a vincar a transição de uma integração 
sectorial para uma integração funcional, e da fragmentação para o controlo político.
A rapidez na transição para um Governo de primeiro-ministro na Hungria explica-se 
pela herança institucional do comunismo e pela composição partidária do primeiro 
Governo democrático. Sob a liderança do primeiro-ministro Nemeth, durante os últimos 
anos do regime comunista, o Governo começara a dissociar-se do Partido Comunista 
e procurara reforçar as suas capacidades de governação. O papel dominante desempe-
nhado pelo mdf no primeiro Governo democrático permitiu ao partido, e em especial 

ao seu líder, Josef Antall, garantir ao pri-
meiro-ministro um leque alargado de 
poderes. De facto, a posição do mdf era 
de tal maneira forte que, em Maio de 1990, 
este partido não hesitou em acordar com 
o szdsz, então na oposição, o apoio neces-
sário para estas mudanças institucionais. 

O exercício eficaz destes poderes por parte de Antall, até à sua morte em Dezembro de 
1993, contribuiu para a sua aceitação generalizada. A preponderância do primeiro
‑ministro foi acompanhada, desde logo, pela consolidação de um executivo centralizado, 
que se apoiava, em particular, num núcleo governativo que funcionava como Gabinete 
do Primeiro-Ministro. As estruturas institucionais implementadas em 1989-1990 ainda 
hoje continuam a funcionar de forma eficaz, em governos liderados por partidos de 
direita e de esquerda.

P O LÓ N I A

A Pequena Constituição de 1992 manteve a prática comunista de definir o Conselho de 
Ministros como um órgão colegial. Embora estipulasse que o primeiro-ministro «deverá 
dirigir os trabalhos do Conselho de Ministros e coordenar e controlar o desempenho 
de cada um dos ministros» (artigo 55.1), aquele continuava a ser pouco mais do que 
um «igual entre iguais» – com os ministros a reclamarem e gozarem de autonomia 
operacional. Desta forma, «o Governo... funcionava como uma federação flexível de 
ministérios»16. Na sequência da importância dada à natureza colegial do Conselho 
de Ministros, o Gabinete de Governo continuou a depender do Governo enquanto órgão 
colegial, detendo poucos poderes efectivos de coordenação política. Em suma, o sistema 

A rapidez na transição para um Governo  

de primeiro-ministro na Hungria explica-se 

pela herança institucional do comunismo  

e pela composição partidária do primeiro 

Governo democrático.



Transições políticas na Europa Central e de Leste. Dimensões interna e externa   Vesselin Dimitrov� 013

semipresidencial coexistia com um Governo de tipo colegial, e o núcleo do poder exe-
cutivo possuía um carácter descentralizado (com a excepção do período imediatamente 
posterior à transição para a democracia, quando a coesão excepcional do Solidariedade 
tornou possível ao Governo funcionar de forma centralizada).
A fragilidade institucional do primeiro-ministro e a inexistência de um núcleo gover-
namental que funcionasse como apoio ao Executivo podem, em grande medida, ser 
atribuídas à grande heterogeneidade da composição partidária dos sucessivos governos. 
Nas primeiras eleições legislativas totalmente democráticas, realizadas em 1991 (as 
eleições de 1989 apenas permitiram eleger um terço dos deputados da mais importante 
câmara baixa do Parlamento, o Sejm, reservando os restantes lugares para o Partido 
Comunista e seus aliados), vinte e nove partidos asseguraram representação no Sejm, 
com nenhum deles a conseguir mais de 13 por cento dos lugares. Esta verdadeira 
«multidão« de partidos políticos tornou quase impossível a formação de governos de 
coligação estáveis. O Governo de Olszewski, formado em Dezembro de 1991, era com-
posto por quatro partidos e durou apenas até Junho de 1992. Um outro governo de 
coligação, liderado por Hanna Suchocka, foi nomeado em Julho de 1992 e teve 
de contar com o apoio de sete partidos. Após numerosas crises, este Governo acabou 
por cair em Maio de 1993. As rápidas reviravoltas na vida partidária fizeram com que 
se tornasse impossível prever quais os partidos que iriam sobreviver o tempo suficiente 
para disputar as eleições seguintes. De facto, a maioria dos partidos representados no 
Parlamento de 1991 não conseguiu ser eleita para o Parlamento de 1993. Por conseguinte, 
os partidos tinham poucos incentivos para chegar a acordo relativamente à criação de 
instituições executivas centralizadas.
Em meados da década de 1990, registou-se uma alteração significativa na trajectória do 
Executivo central, de governos de preponderância ministerial para um reforço substan-
cial dos poderes do primeiro-ministro. O primeiro passo para a consolidação da posi-
ção do primeiro-ministro foi dado com a Pequena Constituição de 1992, que 
reconheceu a este o direito de «coordenar e controlar o trabalho dos ministros». 
A Constituição de 1997 reforçou a posição do Governo ao introduzir uma moção de 
censura construtiva, em substituição da anterior, de carácter negativo. Porém, no que 
toca à posição do primeiro-ministro no seio do Governo, as novas provisões constitu-
cionais e legais revelam alguma ambiguidade. Por um lado, a Constituição continua a 
reconhecer o primado do Conselho de Ministros enquanto órgão colegial (artigo 197.1). 
Por outro, o primeiro-ministro foi dotado de um papel de liderança na formação do 
Governo, na medida em que pode sugerir a composição do Conselho de Ministros. 
Para além disso, a posição do primeiro-ministro foi substancialmente fortalecida atra-
vés de medidas legislativas constantes de um pacote de reformas aprovado em Agosto 
de 199617. No entanto, o desenvolvimento de instituições de coordenação no seio do 
Governo, que permitiriam ao primeiro-ministro desempenhar os seus novos direitos, 
tem sido bastante incerto.
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R E P Ú B L I CA  C H E CA

De acordo com a Constituição de Dezembro de 1992, a formação de um novo Governo 
requer a aprovação da Câmara de Deputados. O Governo pode ser deposto a qualquer 
altura através de uma moção de censura, que exige a maioria absoluta dos deputados. 
As normas constitucionais definem o Governo – ou seja, o Conselho de Ministros – como 
um órgão colegial e colectivo, com o primeiro-ministro a surgir como um «igual entre 
iguais». Desta forma, o Gabinete do Governo é entendido como um órgão de apoio do 
Conselho de Ministros e não do primeiro-ministro.
A fragilidade formal da figura do primeiro-ministro pode ser explicada se se tiver 
em consideração a maneira como o regime comunista caiu, o estado embrionário 
do sistema partidário na altura e a liderança pessoal de Vaclav Klaus. Enquanto 
fundador do ods – a principal força político-partidária do início do período de 
transição – e do novo Estado checo, Klaus demonstrou grande eficácia na consoli-
dação do seu próprio partido, tendo obtido uma sólida maioria parlamentar durante 
a primeira legislatura do Parlamento checo (1992-1996). A forte liderança pessoal 
permitiu-lhe tirar bom partido da fraqueza constitucional do primeiro-ministro. No 
entanto, esta fragilidade institucional demonstrou, a longo prazo, constituir uma 
pesada herança, em especial a partir do momento em que as maiorias parlamentares 
se tornaram menos seguras e o carácter pessoal do exercício do poder perdeu influ-
ência. Deste modo, aquando do seu curto segundo mandato enquanto primeiro
‑ministro, entre Julho de 1996 e Novembro de 1997, Klaus deparou-se desde logo 
com as consequências da fragilidade formal deste órgão. Na maioria dos casos, os 
seus sucessores no cargo não têm conseguido servir-se dos mecanismos informais 
de poder que Klaus utilizara para exponenciar os seus limitados poderes formais. 
Em resultado disto, o controlo do primeiro-ministro sobre os restantes membros 
do Governo tem permanecido bastante limitado, e a República Checa não tem conhe-
cido executivos centralizados.

B U LGÁ R I A

A Constituição de 1991 deixou o primeiro-ministro numa posição relativamente 
fragilizada. Este texto define o Governo como um Conselho de Ministros, ou seja, 
um órgão colegial – com o primeiro-ministro a surgir meramente como um «igual 
entre iguais». A responsabilidade colectiva do Conselho de Ministros está ainda 
prevista na norma constitucional segundo a qual «o Conselho de Ministros deverá 
invalidar qualquer medida ilegítima ou imprópria de um ministro» (artigo 107). 
Indo de encontro ao primado da responsabilidade colectiva do Conselho de Minis-
tros, o Gabinete de Governo encontra-se-lhe subordinado. No entanto, a sua capa-
cidade de funcionar como uma espécie de guardião da responsabilidade colectiva 
tem permanecido muito limitada, e a sua função principal tem sido a de secretariar 
o Governo.
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Durante o período 1996-1997, a Bulgária enfrentou a mais grave crise económica desde 
o início da transição, tendo-se registado uma quebra do pib de 11 por cento em 1996 e 
uma subsequente descida de sete por cento em 1997. Face a estes resultados económi-
cos insatisfatórios, o partido democrático da oposição udf, liderado por Ivan Kostov, 
obteve uma vitória estrondosa sobre o bsp nas eleições legislativas de Abril de 1997. 
Esta vitória não constituiu uma alternância política normal, antes marcou uma ruptura 
política. Estabeleceu a supremacia do udf no seio do espectro partidário búlgaro, 
semelhante à que o bsp tinha detido até 1997. O primeiro-ministro Kostov alcançou 
progressos significativos na reforma da estrutura governamental, nomeadamente atra-
vés da Lei da Administração Pública de 1998. Pela primeira vez, a lei previa uma estru-
tura organizacional uniforme para o Governo central. Afirmava a primazia do Conselho 
de Ministros enquanto «órgão central colectivo de poder executivo com competência 
geral» (artigo 20.1), mas visava também, ainda que de forma cautelosa, melhorar a 
posição do primeiro-ministro, atribuindo-lhe o poder de remeter ao Conselho de Minis-
tros medidas que considerasse ilegais ou impróprias (artigo 20.6) e de nomear gover-
nadores regionais, mantendo-os sob o seu controlo político. É sintomático que estas 
três provisões tenham sido posteriormente anuladas pelo Tribunal Constitucional, com 
a justificação de que violavam o primado colectivo do Conselho de Ministros previsto 
na Constituição. Desta forma, e não obstante a maioria esmagadora do udf no Parla-
mento e a influência política de Kostov, o Governo de tipo colegial continuou a preva-
lecer. De igual modo, o Gabinete de Governo continuou a ser subordinado e 
responsável perante o Conselho de Ministros. Ainda assim, a centralização foi acentuada 
ligeiramente através do estabelecimento de unidades sectoriais, relativas a áreas polí-
ticas, e de unidades horizontais, incluindo o «Departamento de Chanceleria», que 
assumiram a função de prestação de apoio administrativo ao Conselho de Ministros18. 
Kostov conseguiu exercer uma preponderância pessoal e político-partidária sobre os 
seus colegas de Governo e, desta forma, criou um núcleo executivo centralizado, domi-
nado pelo primeiro-ministro e baseado fortemente em mecanismos político-partidários 
de coordenação. Os seus sucessores no cargo não conseguiram exercer a mesma influ-
ência pessoal e política, e consequentemente a Bulgária tem tido uma série de primei-
ros-ministros relativamente fracos.

A ADAPTAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES GOVERNAMENTAIS	

AO ACESSO E INTEGRAÇÃO NA UE19

Esta secção do argumento analisará duas questões principais:

• �Até que ponto os países da ece podem ser vistos como estando «preparados para a 
Europa»?

• �Quão profunda tem sido a europeização das instituições e políticas públicas nos 
países da ece?
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P R E PA R A D O S  PA R A  A  E U R O PA ?

As análises e comentários académicos que partem da perspectiva do alargamento têm 
procurado, em primeiro lugar, fornecer análises da capacidade institucional a nível interno 
e, em segundo lugar, descrever a evolução dos esforços da ue para fortalecer a compati-
bilidade interna com os parâmetros europeus. No que toca ao primeiro aspecto, as aten-
ções têm-se virado para a «ligação» governamental e administrativa – isto é, para «os 
arranjos institucionais que ligam os executivos nacionais e as autoridades da ue, e as 
práticas institucionais desenvolvidas no âmbito nacional com o objectivo de apoiar 
as ligações entre o nível nacional e a ue»20. No caso da ece, esta agenda tem incluído uma 
análise dos esforços internos de condução e coordenação das negociações de adesão, bem 
como uma descrição dos passos dados para assegurar a transposição do acquis communau-
taire para a lei interna. Existem já bastantes trabalhos de investigação realizados nesta área, 
abrangendo o caso da Hungria21, da Eslovénia22, da Lituânia23, da Polónia24 e da República 
Checa25; para além disso, existem estudos comparativos abrangendo uma série de países, 
incluindo a República Checa, a Estónia, a Hungria, a Polónia e a Eslovénia26.
Tal como na Europa Ocidental27, os novos estados-membros diferem no que concerne 
ao grau de concentração das funções de interligação em unidades especializadas; nos 
padrões de coordenação interministerial; e no papel do Executivo e dos seus membros 
na ligação entre o nível interno e o nível europeu. De acordo com alguns autores, 
a criação de unidades executivas especializadas – vocacionadas para lidar com a adesão, 
a transposição e os fundos de pré-adesão – tem provocado fragmentação ao nível do 
Governo central, na medida em que estas unidades se afirmam como «ilhas de exce-
lência» ou «enclaves»28. De facto, a gestão de assuntos europeus tem levado, no cômputo 
geral, ao aumento da autonomia dos actores executivos. A título de exemplo, um estudo 
recente sobre os quadros da administração pública da República Checa envolvidos na 
adesão à ue chegou à conclusão de que este envolvimento em assuntos europeus trouxe 
um «grau significativo de autonomia institucional ao nível da política interna, uma vez 
que os quadros da administração pública tendem a tornar-se mais receptivos aos sinais 
das instituições europeias do que aos da sua própria liderança política. Esta receptivi-
dade é mais pronunciada nos quadros que estão mais expostos à ue»29.
Várias razões explicam esta forte tendência para a formação de «executivos centraliza-
dos europeus» que surgem, em maior ou menor grau, como entidades separadas do 
resto da administração. A negociação da entrada na ue e o processo de transposição 
legal da totalidade do acquis colocaram desafios que, em termos de carácter e dimensão, 
são muito diferentes dos assuntos europeus que constituem a rotina dos estados-mem-
bros mais antigos. Estes desafios tinham mais a ver com a «grande política», ou seja, 
com a definição dos princípios básicos da relação entre estes novos estados-membros 
e a ue, do que com a «pequena política» das decisões pontuais. A própria ue insistiu 
em lidar apenas com um pequeno número de interlocutores políticos, acentuando dessa 
forma a necessidade de uma orientação eficaz a partir de uma liderança centralizada.
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U M A  E U R O P E I Z AÇ ÃO  À  M A N E I R A  D O  L E S T E ?

A discussão acerca da capacidade institucional em assuntos relacionados com a ue tem 
surgido em estreita ligação com argumentos acerca da europeização, que têm procurado 
investigar, em particular, os mecanismos através dos quais a integração europeia pro-
duz efeitos ao nível dos sistemas políticos dos novos e futuros estados-membros. Até 
agora, a discussão acerca da europeização «à maneira do Leste» tem enfatizado os 
aspectos «hierárquicos» da «adaptação» aos requisitos reais ou interpretados, para além 
de prestar especial atenção ao impacto da «condicionalidade» da ue30.
No entanto, há o perigo de se dar demasiada importância à dimensão hierárquica da 
europeização e à intensidade dos seus efeitos. A focalização nas «pressões de adaptação» 
não deve relegar para segundo plano o estudo da «utilização» da integração europeia31 
por parte de actores internos na prossecução dos seus interesses. Estudos recentes 
sobre a europeização nos países da Europa Ocidental têm-se debruçado sobre «a utili-
zação da ue por parte de actores internos, de forma a legitimar reformas políticas, 
desenvolver novas medidas e alterar princípios políticos»32. No caso da ece, embora a 
investigação sobre esta questão esteja ainda a começar, existem já algumas indicações 
de que esta utilização tem sido bastante comum.

CONCLUSÃO

Com base na análise aqui desenvolvida, torna-se claro que os países da ece têm tido 
diferentes graus de sucesso no que diz respeito aos três desafios identificados no início 
deste artigo.
Em relação ao primeiro desafio – a centralização, no contexto do sistema político, da 
autoridade executiva nas mãos do Governo e o enfraquecimento de instituições rivais 
como a Presidência – os quatro países (Hungria, Polónia, República Checa e Bulgária) 
têm sido relativamente bem-sucedidos, ainda que continuem a existir importantes 
tensões nas relações entre Governo e Presidente na Polónia e, em menor grau, na 
República Checa.
No que toca ao segundo desafio – o desenvolvimento de uma capacidade de elaboração 
de políticas no interior do Governo – o cenário é mais diversificado. É de realçar que 
apenas a Hungria e a Polónia (esta última 
de uma forma mais suavizada) tenham con-
seguido desenvolver sistemas centralizados 
na figura do primeiro-ministro. Por seu 
lado, a República Checa e a Bulgária têm 
mantido instituições governamentais rela-
tivamente descentralizadas e com uma capa-
cidade limitada de elaboração de políticas. De certa forma, esta conclusão vai contra a 
percepção geral da política pós-comunista, que tende a privilegiar o papel de «homens 
fortes» (e, ocasionalmente, «mulheres fortes») poderosos e frequentemente impiedosos. 

esta conclusão vai contra a percepção 

geral da política pós-comunista, que tende 

a privilegiar o papel de «homens fortes»  

(e, ocasionalmente, «mulheres fortes») 

poderosos e frequentemente impiedosos.
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A análise aqui apresentada sugere uma realidade mais complexa, na qual recursos de 
poder pessoal e político-partidário são passíveis de ser instrumentalizados por políticos 
talentosos – como os primeiros-ministros Klaus e Kostov na República Checa e na Bul-
gária, respectivamente – de forma a ultrapassar as restrições impostas pelo sistema polí-
tico ao nível da sua autoridade e capacidade de coordenação no seio do Governo. Porém, 
esta tende a ser apenas uma solução temporária: com os primeiros-ministros politicamente 
mais frágeis que sucederam a Klaus e Kostov, as desvantagens das instituições governa-
mentais descentralizadas da República Checa e da Bulgária tornaram-se cada vez mais 
evidentes. Com a excepção do caso da Hungria, o poder dos chefes de Governo baseia-se 
em alicerces institucionais bastante precários. A «cadeira vazia» criada pela queda do 
comunismo tarda em ser totalmente ocupada.
No que diz respeito ao terceiro desafio, é possível observar que as pressões resultantes 
da adesão à ue e da integração europeia têm levado a adaptações significativas ao nível 
das instituições governamentais dos países da ece. Estas adaptações têm incluído o 
desenvolvimento de «executivos centralizados europeus» no seio das administrações 
nacionais, que têm assumido em particular a gestão dos complexos desafios resultan-
tes das relações com a ue. Ainda que estas entidades especializadas tenham tido bastante 
sucesso em tarefas de importância fundamental para assegurar a adesão à ue, tal como 
a transposição do acquis, o facto de terem surgido, de diferentes formas, como órgãos 
separados do resto da administração poderá limitar a capacidade dos países da ece de 
funcionarem efectivamente como membros por inteiro da ue. 

TRADUÇÃO DE joão reis nunes
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